
Prelêltura Municilal de À!to Àlegte do Pindaré - IÚÂ

Àv Joáô xx ll. S/N .C.nlÍo. cEP i" 65.398-000
CtIPJ n" 01 612 832/0001 21

SE6REIARIÀ MUNICIPÁL OE ÂSSIÍÉNCIÂ SOCIÀ. 'IRÂBÀLHO E CIOADANIÁ

CoNTRATO N" í86/2023
PRocEsso No í7212023 

coNTRATo DE LocAçÃo DÊ

IMÓVEL PARA FINS NÃO

RESIDENCIAIS QUÊ ENTRE SI

FAZEÍII|, DE UM LADO. O iIUNICÍPIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

ATRAvÉs DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

FRANCISCO CABML DOS

SANTOS . NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locaçáo que Íâzêm

ENtrE S.. dE UM IAdO MUNIC|PIO DE ÂLTO ALEGRE DO PINDARE/MA, ATTAVéS dA

SUá SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL' TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/TIA, SEdiAdA NA AV JOãO

xxlll, S/N - Centro, Allo Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01.612 '832|OOO1-21

doíavante designada LOCATÁRIA, neste ato represeniado respectivamente pela

Secretária l\runicipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a S'a EL2lÀ MARIA

SANTOS DO NASCIIIIENTO, brâsileira, casada, portadora da Cédula de ldêntidade

RG." 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no 844.413.803 -72 residente nesta

Cidade. e FRANCISCO CABRAL DOS SANTOS, inscrito no Cadastro Nacional de

Pêssoa Fisica no. 294.4ô4.638/90 e RG no 58.096 622-7, neste ato denominado

LOCADOR, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE lMÓVEL

PAMFINS RESIDENCIAIS, localizado - Rua da Paz ' no 322, Bairro Novo, Alto

AiegÍe do Pindare/MA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFICIO SOCIAL DE

erúCUer SOCIAL em benefício de lvanyra da Silva de Jesu3, inscrita no câdestro

Nacional de Pessoa Fisica no 002.272.563-60 e Poíacior do RG no' 0'19762712001-4

em face de decorrência ile desastre ou calamidade pública, tendo em vista o

Processo Administrativo no. í7212023, Dispensa de Licitação, ratificada pelo

O,der"d"r d" D"sp"sa, submetendo as partes às disposiçÕes consiantes no ârt 24

inciso X e 26 da Lei n'8.666/93, e suas alieraçóes, Lei Municipal de Alto Alegre do

Pindaré - l,ilA n'019/20 e art. 1O § 20, lV, do Decreto Municipal de AIto Alegre do

Prndaré - MA n" 021/20 sob as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

Vwrr^r,
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)(Xlll, §/n Cónlrô, CEP." 65.3i8_000,
CNPJ no 01.612.e32/0001 2I

SECRETÂRIÀ MUN CIPÂL DE ASSITÉNCIÀ SOCIA' IRABALIiO E CIDADÁN]Â

í.í Contratação referente Locação Social de imóvel de propriedade de Francisco

Cabral dos Santos em caráter de beneficio social, destinado a lvanyÍa da Silva de

jesus.

CLAUSULA SEGUNDA _ DA VIGÊNCIA

2.1 O ptazo de vigênciâ do presente contrato de locáçáo é de 06 (seis) meses' a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaçáo da ocorrência do

fato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por iguel periodo' ou'

enqu;nto perdurar a situação de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário

condicionada a prorrogaÇão do benefício à emissão de parecer técnico, nos termos do

que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e art' 10 § 2o'

inciso lV. do Decrêto Municipal de Alto Alegre do Pindarê - MA no 021/20 observadas'

em tudo, as disposiçóes dos artigos 24. incrso X e 57 da Lei 8'666/93'

2.2 - Permanêcendo o Locatário no imóvel após a data Íixada como termo da vigência

do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo indeterminado' nas

condiçóes aiustadas - conforme disciplina o aÍt. 56 da Lei 8'245, de'18/10/1991 -

consiáerar-se-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvêl ou

da notifacação do LOCADOR para o recebimento, indepêndentemente da existênciâ dê

outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto não se

entenderá como renovação ou modificaçáo dê qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de R$ í.2OO,OO (mil e duzentos reais)' a

.", p"go ", 06 (seis) pârcelas mensais dê R$ 200'00 (duzentos reais)' cujo

pagamãnto o LOCATÁR|o se compromete a tazet alé o décimo dia do mês

subsequente ao mês vencido

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apÍesentação da respectiva

fatura ou rácibo, elaborados com observância da Legislação em vigor, e pago eté o 60

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em-conta d" 
-t9-91997

lu.icipal d. Allo Álêgro do Pindr.a _ ÍÀ

L.qual sejal
2.
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Éo,has n'l

Pr.Í.LtuÍa l{unicipar dê Àlto Âlêqrê do Pi.da.é - ilÂ
Áv Joào XXlll. SrN Centro, CEP n" 65'198'000,

cNPJ no 01 612.I32,000I'21
SÉCREIARIA 

'íU11ICIPAL 
OE ÂSSIÍÊNCIA SOCIA' TRASALHO E CIO DÂIiIÂ

3.3- Quando da oconência de eventuais at.asos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administraçâo, o valor devido deverá ser acrescido de

compensação financeire, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimento até a

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora seráo calculados à taxa de 0,5olo

(meio por cento) ao mês, ou 6olo (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçâo das

seguantes Íórmulas:

t= (Tx100/365)

El\,I=lxNxVP,onde:
I = indice de compensaçáo financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios,

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eíetivo pagamento;

VP = Valor das Parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes' ser íeajustado

anuâlmente, na foíma do art. 28 da Lei n'9.069/95, ficando pactuado que as partes

utilizarão, para tal fim, o valor encontrado pela variaÉo nominal do indice de variaçâo

do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociação'

obedecidos os timites legais e em conformidade com a Lei no 8'24511991'

presêrvando-se, sêmpre, o valor compatível com o de mercado, conÍorme exige o

inciso X do art. 24 da Lei8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria lrunicipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabiveis e

necessáriaS para a manutenção da regularização na prestação dos serviços

credenciados.

5.1.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocoríéncias

relâcionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessáíio à

regularizaÇáo das faltas ou deÍeitos observados'

').q,r*v
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Processo

Prêlerlúrâ Municipal do Álto Alog.. do Prnderá _ ilA
Áv Joàô xllll S/N Cêntro cEP n'65 398.000,

CNPJ i' 01.612.I32,0001 2i
SÉCRETARIÂ iTUNICIPÀL DE ÀSSITÉI{CIA SOCIA,'IRABALHO E CIOÀDÁNIÀ

5.í.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do representante

deverão ser solicitadas a sêus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medadas

convenientes.

5.í.3 - Além das âtividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, são atribuições do Gestor do Contrato:

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de

examinar ou verificar se sua execução obedece às especiÍicaçõe§ técnicás

de mateíiais ê/ou seíviços, ao pÍojeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigações do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as inlormag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mediçóes'

cronogramas fisico-Íinanceiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construido (As

Built), termos de recebimênto provisório e definitivo e devoluÉo de

cauçôes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatóÍios constando informaçóes gerenciais

em caso de obrai

d) Aferir as mediçóes dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectavas memórias de

cálculo;

Solicitar, formalmentê, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes,

justificativa técnica respectiva e com base na mesmâ, formaÍ juízo de valor

desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias

superiorês providenciarem as medidas câhivêis âos mesmos:

Comunicar a instancias superiores qualquer infraçáo cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitações, a Íim de que as medidas lêgâis cabíveis possam sêr aplicadas.

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a êste

instrumento, considerando que a execução de cada serviço/etapa será

aferido, êm cada medição, consoante CRONOGRAIVIA

a)

b)

c)

e)

s)

)au-o*
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(*x Processo n1

Rublic.!

PÍslêilurâ llunlcipal do Álto Alôgrê do Pind.rá - ÍA
Âv. Joro Xllll, §l[ . céniro, cEP n" ô5 398 000,

CilPJ n" 01.612 I32í0001 2I
sEcRÉTAata MuNrcrPÀL DE À§stlÉNclÂ soclÂ. TRABALUo E cl0aDANlÀ

5.4 - A CONTRATANTE se rêserva o direito de reieitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios' vinculâda à

Secretaria Municipal Planêjamento, orçamento e Gestáo, será Íesponsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execuçáo dos serviços contratados, auxiliando o

gestor do contrato no Íiel cumprimento do obleto deste Edital

cLAUSULA sExra - Do REcEBIMENTo Do lMóvEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato' em

perfeitas condiçóes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservaçáo'

obrigando-Se a restitui-lo nas mesmas condições que o Íecebeu' salvo as

deteriorações decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçóes do

art 23, inciso lll, da Lei no 8.245, de '18 de outubro de 1991

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferição dos prazos

se dará mediante a comparaçáo enke o valor total da etapa prevista no

cronograma Íísico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item

nâo excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer inegularidades

ou danos na execução dos serviços contratados.

cLAUSULA sÉTIMA - DA RESPoNSABILIDADÊ

7.1 - E de responsabilidade do LOCATÁRIO o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de seNiços teleÍônicos, taxa de lixo' bem

como quatsquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público'

que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo'

t.2 - É ae inteiÍa e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas relativas aos kibutos e emolumentos que não se enquâdrem no que dispôe

fl<.*c*co --ft-Õ
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Processo

Rublic.:

?r0lêilüra uniciPal de Àlto Âl.gr. do Pind'rá - í^
Àv. Joào IXlll, S/N ' Cenlro, CEP n" C5.3,8_000,

CNPJ n" 01.612 032,0001'21
SECRETARIÂ I{UIIICIPAL DE ASSIÍÉIICIÀ SOCIA' TRAEALIIO E CIDADÀIIIA

a Cláusula anteÍior, e que incidirêm ou vierem a

presente contrato de locação.

7.3-É também de responsabilidade do LoCATÁRIO

em caso de danos ao mesmo quando de sua entÍega

incidir sobre o imóvei objeto do

o encargo de reformar o imóvel

AO LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í - A fachada principal do imóvel, objeto do presentê contrato de locaçáo' não poderá

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRlO, promover as adaptações na sua

parte interna, que julgar necessária, desde que êstas não comprometam a estrutura e

segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu

representânte legal, para e§se fim constituído'

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOoATÁR|O poderá executaÍ todas as obras, modiícaçôes ou benfeitoÍias

sem prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR' sempre que a utilizaÇão do

Àóvel estiver compiometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

"oitinrrçao 
do presente contrato de locação' As benfeitorias necessárlas que Íorem

executadas nessas situaçóes serão posteriormente indenizadas pelo LOCADoR'

9.2-Asbenfeitoriasúteis,desilequeautorizadas,serãoindenizáveisepermitemo
exercicio do direito de retenção.

9.3-Asbenfeitoriasvoluptuáriasserãoindenizáveis,casohajapréviaconcordânciado
LoCADoR. Caso não haja concordância na indenização' poderão ser levantadas pelo

t-OcnfnntO, finda a locação, desde que sua retirada não aÍete a estrutura e a

substância do imóvel

9.4 - Caso as modiÍicaÇóes ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, duÍante o periodo de locação' esse dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO

CLAUSULA DÉCIMA - OA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

'ptooac-
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Process! n:

u.icipâr d. alro al.!r. do Pind.rá - lla
Ixlll, SrN .coniro, CEP n" 65 398 000,
CIPJ n" 01 612 832/0001 21

sEcRETARtÁ iruNtctPAL !! 1§§LIÉ.!.ç]! §qj]1JB!!!]!.q- ]Á

í0.1 - As despesas com o pâgamento do aluguel mensal ê demais encargos coríerão

a conta da seguinte dotaÇão orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO O9.OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

ÍRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTMÇÃO GERAL

0106 DESENVOLVIMENTOÉCONOMICO E SOCIAL 2O54,OOOO MANUT' E FUNC,

DA SECRETARIA 3,3,90 36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FÍSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

íí.í - AO LOCADOR é reseNado o direito de vistoriar o amóvel objeto do presente

contrato de locação quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível

com o funcionamento do órgâo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte,

ressalvadas as dependênctas que as circunstancias no momento as tornem privativas,

ou as que pela nâtureza das atividades nela§ desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a determinados servidorês.

íí.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem Íor por este designado, acompanhará o

LOCADOR ou quem for por este dêsignado, acompanheÍá o LOCADOR ou quem for
por este designado no êxercicio desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO OO CONTRATO

l2.l - DLrrante o prazo estipulado para â duração do contrato, não poderá

LOCAOOR reaver o imóvel alugado (art.40 da Lei n'.8.24519'1).

í2.2 - Ao LOCATARIO reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1 - Este contrato será publicado em eÍrato, no Diário Oficial do MunicÍpio de Alto

Alegre do Pindaré. correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de até

20 (vinte) dias úteis após suâ assinatura.

D.wc..a*
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i'Dlhás nl

PÍêleilúra Muilcipal ds Allo Álôqre do Pindâ.ó - MÀ
Áv Joáo XXlll, S/l,l -Cê.tro, CEP." 65.398-000,

CNPJ ní 0 1 , 6 1 ? , I 3 2 / 0 0 0 1 ' 2 1

SECREÍÀRIÀ IíUIIICIPÁL OE ÂSSITÊIiCIA SOCIA, ÍRA8ÂLHO E CIDÀDÀI{IA

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

í4.í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Municipio
de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que sera, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e achado
conformê, âs partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presençá de 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, '17 de abril de 2023.

ELZA MARIA SANÍOS DO NASCIMENIO
Secretária Municipal de ÁsslsÍéncla Socla/

LOCADOR

TESTEMUNHAS:

Nome.
CPF:

Nome
CPF:

LOCATÁRIA
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